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A Sua Exceléncia o Senhor

DesembargadorJosé Cruz Macedo

Presidente do Tribunal de Justica do Distrito Federal e Territérios
Tribunal de Justica do Distrito Federal e Territdrios
presidencia@tjdft.jus.br

Assunto: encaminhamento de pesquisa e solicitagdo de uniformizagdo de jurisprudéncia e praxes jurisdicionaisem
temade concessdode medidas protetivas de urgénciada Lein211.340/2006

Senhor Presidente,

1. O Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios, no cumprimento das fungdes institucionais
que lhe foram atribuidas pela Constitui¢do Federal, no artigo 129, caput e incisos, e, ainda, com esteiono artigo 89,
inciso Il, da Lei Complementar n2 75/93, em parceria com a Defensoria Publica do Distrito Federal e a Ordem dos
Advogados do Brasil — Segdo Distrito Federal, com o apoio das organiza¢gdes da sociedade civil que endossaram
eletronicamente este oficio, conforme lista anexa, encaminham a V. Exa. pesquisa produzida pelo Ntcleo de Género
do MPDFT quanto ao perfil decisério dos 20Juizadosde Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito
Federal duranteoano de 2019, oportunidade em que solicitam o que segue.

2. Referida pesquisa documentou padrdes decisdrios substancialmente distintos entre os 20 juizados
com competéncia para aplicar a Lei Maria da Penha no DF*. Apesar do inegavel engajamento de diversas juizas e
juizes naaplicagao das diretrizes protetivas da Lei Maria da Penha, verificou-se, em alguns juizados, niveis elevados
de indeferimento de medidas protetivas de urgéncia, justificados na insuficiéncia de provas (35,6%), auséncia de
urgéncia (34,7%), auséncia de violéncia baseada no género (18,5%) e auséncia de gravidade ou risco (7,6%).
Verificou-se, emcincojuizados (12,292 e 32 deBrasilia, 12 de Ceildndia e Guara), o padrdodecisériode deferimento
das medidas por prazos curtos de poucos meses. Também se verificou divergéncia quanto as estratégias de
intervengdomultidisciplinar, com baixo engajamento (documentado nos autos) em alguns juizos.

3. Pesquisa anterior, realizada pela Escola Superior do Ministério Publicoda Unido, documentou que
36% dos feminicidios no Distrito Federal ocorrem em contextos de violéncias incidentais a conflitos patrimoniais,
relacionais, de criagdo dos filhos ou pelo uso abusivo de alcool ou drogas?. Documentou, ainda, que, quando uma
mulher ndo é devidamente acolhida pelosistema de justica apds realizar uma comunicagdo de violéncia, ela deixa
de relatar novos episddios de violéncia, permitindo a escalada dofeminicidio®. Também ha pesquisas indicando uma
tendéncia restritiva na jurisprudéncia do e. TIDFT em conceder medidas protetivas de urgéncia para violéncia
praticada por familiares, como o irmao ou filho da vitima, a partir de um conceito restritivo de “violéncia baseada
no género”. Pesquisa (copia anexa) documentou que a divergéncia deciséria dos juizados se repete na
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jurisprudénciadoe. TIDFT, com precedentes divergentes sobre temas semelhantes quanto ao conceito de violéncia
baseadano género, critériospara concessdodas medidasprotetivas e prazos de vigéncia®.

4. A uniformizagdo da atuacgdo jurisdicional é umdever previsto no art. 926 do CPC. Houve recente
celebracdo do Acordo de Cooperagdo n. 01/2022 entre TIDFT e MPDFT para a criagdo do Centro de Inteligécia da
Justica do Distrito Federal, que possui atribuicdo de atuar na gestdo de precedentes e realizar estudos para emissao
de notas técnicas com o intuito de uniformizar processos administrativos e judiciais. Em outras unidades federativas,
a especializagdotem sido umatendéncia para se contornar estes problemas de divergéncia decisdria. Por exemplo,
o Tribunal de Justica de Minas Gerais especializou sua Nona Camara Criminal para julgar “crimes relativos a violéncia
doméstica” (Resolugdon.977 — Pres. TIMG, de 17/11/2021, art. 39, lI, “b”).

5. Nesse contexto, considerando os niveiscrescentes de violéncia contra a mulher no Distrito Federal
e 0s compromissos internacionais firmados pelo Brasil reconhecendo o seu deverem ser e ficiente na prevengdoa
violéncia contra a mulher, o Ministério Pubico do Distrito Federal e Territérios, a Defensoria Publica do Distrito
Federale aOrdem dos Advogadosdo Brasil — Sec¢do Distrito Federal, acompanhados das organiza¢des da sociedade
civilindicadas no anexo, vémrequereraV. Exa.:

(a) Encaminhamento da presente pesquisa aos Desembargadores integrantes das Turmas
Criminaisdo e. TIDFT e aos 20 Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulherdo Distrito Federal, para
ciéncia;

(b) O encaminhamento da presente pesquisa ao Centro de Inteligéncia e ao Nucleo Judicidrio da
Mulher do e. TIDFT, para que seja avaliada conveniéncia de edicdo de Nota Técnica, para induzir a uniformizagdo da
atuagdojurisdicional deste tribunal, conforme as seguintes teses:

(b1) A verossimilhanga da palavra da mulhersobre um contexto de violéncia doméstica e familiar
é suficiente para a concessdo de medida protetiva de urgéncia, sendo descabida a imposi¢cdo de sobrecarga
probatdria as mulheres num pedidode protecdo de urgéncia;

(b2) Configura “violéncia baseada no género”, para fins de aplicagdo da Lei n. 11.340/2006, as
violéncias praticadas por familiar ou parceiro intimo, ainda que incidentais a conflitos patrimoniais, relacionais, de
guarda ou visitagao dos filhos, violéncia simultanea contra vitima homem ou em contexto de uso abusivo de alcool
ou outras drogas; e

(b3) A medida protetiva de urgéncia deve, em regra, ser deferida por prazo indeterminado,
mantendo-se em vigor enquanto for necessaria a prote¢do daincolumidade fisica ou psicoldgica da mulher;

(c) Seja avaliada a conveniéncia de melhor compartilhamento das boas praticas judicidrias, em
especial, em relagdo as situagdes em que é conveniente a realizagdao de uma audiéncia de justificagdo (como no
excepcional indeferimento de MPU), quanto ao procedimento de contato com a vitima antes de revogacdo
automatica de medida protetiva e as melhores rotinas para se expandir a realizagdo de intervengdes
multidisciplinares e de seguranga policial; e

(d) Sejamrealizadosestudos para se avaliar a eventual conveniéncia de especializagdo de uma das
turmas criminais deste e. Tribunal na aplicagdo da Lein. 11.340/2006, assegurando-se assim maior especializacdo e
uniformidade deciséria.

6. Por fim, reconhecemos o empenho de inimeros magistrados deste Egrégio Tribunal em serem
efetivos no enfrentamento a violéncia contra a mulher e nos colocamos a disposi¢do para aprimorarmos, em
conjunto, aintegrac¢do operacional preconizada no art. 82, incisol, da Lei Mariada Penha.

Atenciosamente,

Fabiana Costa Oliveira Barreto
Procuradora-Geral de Justica
MPDFT

Maria José Silva Souza de Néapolis
Defensora Publica-Geral
Defensoria Publica do Distrito Federal

Délio Lins e Silva Jr.
Presidente
OAB/DF
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